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DECISÃO DA COMTSSÃO SOBRE RECURSO DE LTCTTAçÃO

PROCESSO N': 2022023

REFERÊNCIA: PÍegão Elerrônico SRP no 01712023

OBJETO: Contratação de empresa para a locaÇão de veículos âulomotores e
máquinas pesadas, para atender os interesses do Município dê Alto Alegre do
Pindaré/MA.

RECORRENTE: EiiPÓRlO 77 LTDA, pessoa jurídica de diÍeito pÍivado,
lnscrita no CNPJ n' í3.430.7í31000'í-37

RECORRIDo: E.C VERAS SERVIçOS - EMPREENDImENTOS CARVALHo
pêssoa rurídica de direito pÍivado, inscrita no CNPJ no 19.022.í97/000í48

DO HISTÓRICO

Trata-se dê RECURSO interposto pela empresâ EMPÓR|O 77

LTDA, pessoa jurídica de direiio privado, lnscrita no CNPJ n"

'13.430.7í 3/0001 -37, doravante denominada RECORRENTE, contra a decisáo

da Comissão Permânente de Licitação na licitaÉo na modâlidade Pregão

ÉlelÍônicn no O1712023, cujo obieto é Contratação de empresa para a locação dê

veículos automotores e máquinas pesadas, para atender os interessês do

Município de Allo Alegre do Pindaré/MA, REALIZADA NO PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS NOS DIAS 1510612023, 1610612023 e 1910612023.

A empÍesa RECORRENTE requer que

que culminou na sua DESCLÂSSIFICAçÃO.

seja revertida a decisão
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ESTADO IX) MARANHÀO
PR,EFEITLRÂ MUI\ICIPAL DA ALTO ALEGRT, DO PTNDAn'É

I - DA TESMPESTIVIDADE

As empresas, EMPÓR|O 77 LTDA, CNPJ no 13.430.7í310001-37 e

E.C VERAS SERVIÇOS . EMPREENDIMENTOS CARVALHO NO CNPJ NO

19.022.197 10001 -98 apresentaram suas manifestâçóes tempestivamente no

sistema.
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II - OAS ALEGACÔES DA RECORRENTE

Em apertada síntese, a empresa recorrente aduz em suas razões

recursais que houve equívom na sua desclassiÍicação, aduz ainda que o motivo

de sua desclassiÍicação poderiâ ser sanado através de diligencia. Aduz ainda

que a mesma possuía proposta mais vanüaiosa a adminisfação pública bem

como aduz que a exigência de comprovaÉo de custos é faz parte da análise de

habilitação e não dâ análise da proposta.

Requerendo assim 10 Que a decisáo que declarou a proposta

vencedora seja revogada e a proposta da Reconida seja desclassificada

mantendo-se válido o valor apresentado na ata de julgamênto com a

adjudicaÉo, e homologação do certame; 20 Que a recorrida seja intimada paÍa

apresentação de contraminuta no prazo legal; 3o Quê caso a C,omissão não

enlenda assim, que o pro@sso seja encaminhado a AutoÍidade Superior para

apreciação. Confia a Recoírente no senso de justiçâ dessa Comissão dê
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Licitação, na capaciiação técnica da equipe que â assessora, para o

restabêlecimento da veÍdade dos fatos.

III - DA ANALISE DOS FATOS

Após ânálise das razõês aprêsentadas pela Emprêsâ Recorrente e as

contrarrazôes apresentadas pela empresa recorrida observa-sê um mero

inconformismo da empresa re@rrentes, veiamos a solicitação realizada no "chaf'

do poÍtal de Compras Públices:

Pois bem, a diligencia aberta para a apresentaÉo de proposta

reâdêquada e a comprovaçáo de exequibilidade deixou bem claro que a proposta

readequada deveria vir acompanhadâ OBRIGATORIAMENTE A COMPOSIÇÃO

DOS CUSTOS COM APRESENTAÇÃO DE NOTAS DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS COMPATIVEIS COM O PREçO OFERTADO, EMITIDAS EM DATA

PRETÉRITA DA PRESENTE SESSÃO OUE COMPROVÊ QUE FORNECE OU

FORNECEU NO VALOR OFERTADO, sob pena de ter o lance desclassiÍicado.

Ocorre que a empresa Recorrente apesentou táo somente proposta

readequâdâ para o iote únaco apenâs através do sislema e ânexou ã composição

analítica de custos contudo não indicou a fonte oficial de onde os valores foram

extraídos, ademais a empÍesa náo apresentou notas de prestação de serviços
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compatíveis com o preço ofertado, emitidas em data pretérita da presênte sessão

quem comprovâssem a possibilidâde de exequibilidade dos serviços, assim

sendo promoveremos a sua desclassiÍicação.

O fato da empÍesa náo haver apresenlado notas Íiscais com data

pretérita a da sessão por si só iá é motivo suflciente para a dêsclassiÍicaÉo da

empresa, pois conformê informado a mesmâ deveria apresentâr maneiras dê

@mprovar a exequibilidade de sua proposta. Omrre que está diligenciâ não foi

obedecida pêla emp[esa, e como a própÍia empresa possui @nhecimento pois

expos nas suas razões rêcursais, a Comissão de Licitação permitiu a reconente

através da diligencia que juntasse documentaÉo comprobatóÍia, que

demonstra-se a úabilidade de fomecer o objeto pelo preço Proposto no ceÍtame

liciEtório. Sobre a matéÍia;

Nos têrmos dâ iurisprudência do TCU, não cabo ao pregoêiro ou a

comissão dê licitação declarar a inexequibilidade da proposta da

licit6nte, mâs facultaÍ áos participantes do cêrtame a possibilidade de

@inprovârem a exequibilidade das suas progostas. (Acórdáo ÍCU n'

559/2009 - Primeiía Câmara).

Essê entendimento não é uma novidade no âmbito das licitaçõês
ê contraiaçórês públicâs, pols a próPria emprcaa recorente trouxê o
mesmo aos aúos:
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Ainda nesse sentido, a própda Íecorrente em suas razões demonstra

que seu recurso é movido uoicamente por inconformismo, pois está CPL

possibilitou o seu através do seu dever a possibilidade de diligencia a .econentê,

conÍorme demonstrado aciÍna e conÍorme enlendimenlo consolidado pelo

Tribunal dê Contas da União, por meio da Súmula no 26212010:

O critário dêfinido no art.48, inciso ll, § 1", âlineas'a" e "b', dâ Lêi no

8.66&93 conduz a uma presunção rêlâtiva de inexêquibilidade dê
píeços, deveíúo a ÀdministÍaçáo dâr à licitante a opoÍunidadê dê
dêmonstrar â exequibilidade da suâ proposta. (grifo nosso).

O entendimênto acima exDosto foi trazido aos autos pela oÍóDria

empresa rccoÍÍentê. além disso emDlesa não aDlesentou notas Dois

entende oue é "É descabida a solicitação pelo Pregoeiro de documentos que

mmprovem os preços, a exemplo de notas Íiscais anteriores à sessâo, uma vez

que o licitante não tem essa obrigação sequeÍ na fasê de habilitaÉo, da mesma

forma entendê.se ser indêvida na fase de propostas, posto que o Pregoeiro não

pode obrigar que â Reconente tenha fornecido exatamente os objetos licitados

esse pregão." OCORRE QUE EM NENHUM MOMENTO FOI EXIGIDO NA

DILIGENCIA OUE A EMPRESA TENHA FORNECIDO EXATAMENTE OS

lnconendo até mesmo em uma Íedação repetitiva, mas vejamos o que

foi solicitado:
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A diligencia que foi solicitada foi a de proposta readequada, onde

oBRIGATORIAMENTE deveria consrar A COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS COM

APRESENTAÇÃO DE NOTAS DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS

COMPATíVEIS COM C] PREEC OFER"I âiJS.

A empresa Recorrida aprêsentou um ponto relevãnte a analise

procêssual no tocante ao cumpdmenio do edital, pois o item7.30-2 do edital

prevê a possibilidade do pregoeiro soticitar no pâzo de 2 (duas horas) horas,

que a empÍesa envie a propostâ adequada ao último lance oÍeÍtado após â

negociação realizada, acompãnhãda, se for o caso, dos documentos

complêmentarês, quando necessários à conÍiÍmaçáo daquelês exigidos

neste Edital ê já apresentados

O pregoêiÍo solicitará âo licitante melhor classiflcado que, no prazo de 2 (duâs
horâs) horas, envie a proposta adequada ao Último lance ofertado após â
nêgociâçáo reálizada, acompanhãda, se for o cáso, dos documentos
complementarês, quando necessários à conflrmação daqueles exigidos nêsle
Edital e já âpresentados.

Logo, c,omo a recoÍrente pode aduzir que o pregoeiro não podêria

solicitar notas ? ou documentos complementares ? tal alegaçáo poderia ser feita

em sede de impugnação do edital e náo posterior a seu aceite participando da

licitação nos termos do editâ|.

O acolhimento de propostas que violam as exigências do êditale da lei
oÍenderja, a um só tempo, os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moÍalidade, da eficiência' da vinculação ao
instrumento convocatórioi da isonomia, poaque as demâis
coôcorrentes, em respeito às normas do certrame, náo puderam Íazel
o mesmo que a aúora; e do julgamento objelivo, dado o
reconhecimento particularizado de uma situação que náo poderia ter
sido acolhida; conspurcando_se a igualdade de tratamento aos
participantes, com o íism de conbatação de quem possa vir a execulaÍ
malos serviços licilados ou emprêgar maleriais de baixa qualidade, em
pÍeiuízo da solidez, da §egumnça e da eíiciência da obra [...]" (AC n.

2007.048276-0, rê1. Des. Jaime Ramos, j. 17 4 2008) (TJSC, Agravo

de lnstrumento n. 2010.000364-3, da Capital, rê1. Oes. Joáo Henrique
Blasi, j- 15-06-2010).
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Assim sendo, tal medida é imposta ao pregoeiro em seu dever de zelo

pelas contrataçóes, pois o mesmo deve âgir de forma caulelosa e não se

"aventuÍaC', a exigência foi realizada para todas as empresas anteriores e

posteriores a empresa reconenle como ÍoÍma de cuidado com o pregão em

analise.

'A Administração Públic€ não pode meter-se em contretações

avenfurosâs; não é dado âo agênlê público arÍiscâr a coÍrtÍâtáÉo (...),

pois ele tem o deveÍ de zelar pêla segúíançâ e pêla regularidade dâs

açôês adminiskalivas. (...) Na fasê dê classificâçâo, contÍâdamênlê,

devê ser Íeilo um rigoroso e âmplo examê da pÍopostâ, têndo em vista

quê tudo aquilo que nela contém vai afetar sênsivelmente o futuro

contrãto. Em síntese, o oxâme dâ idoneidade da proPosta deve ser

muito mais sevsro do qu€ o oxâmê da idoneidade do proponente. (...).

lssojá dêmonstra, de maneiÍã impllcita, ql,g a comissão dêjulgamento

pode ê deve ir além do exame daquilo que consta expressamente dos

autos do processo licitatório." (Aspectos Jurídicos da Licitâção. 4 êd.

Sarâiva, I 997, p- 1 31 ,) Nessa esleiía, necessário a obseÍváncia ao que

dispõe o ari. 44 da Lei no 8.666/93: Art- ,14. No julgamento das

propostas, a Comissáo levará em consaderação os critérios objetivos

definidos no editalou convitê, os quais náo dêvêm contÍariaras normas

e princídos estabelecidos por esta Lei. (.) § 30 Náo se admitiÉ

proposta que apresente pÍeços global OU UNITÁRIOS SIMBÓLICOS,

tRRISÓRIOS oU DE VALOR zÉRO, incompatíveis mm os pÍe@s dos

insumos e salários de mercâdo, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatórioda licitação nãotenha estabelecido limites

mínimos [. ].

Posto isto, diante de todo o exposto, em observância âos

princípios bâsilares das licitações, INFORMA que, em refeÍência aos fatos

aprêsentados e da análise realizada nas razóês e contranazões e tudo mais que

consia dos autos, opina pela seguinte decisao:
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CONHECER do Íecurso formulâdo pêla empresa EMPÓRlo 77

LTDÀ CNPJ n' í 3.430.7í 3/000í 37 e no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO

em sua totalidade, decidindo por lodo exposlo em manter a HABILITAçÃO da

empresa E.C VERAS SERVIçOS - E IPREENDIMENTOS CARVALHO CI{PJ

no 19.022.197/0001-98

Assim sendo, e em respeito ao pedido da RECORRENTE,

encaminhe-se os âutos para a autoridade superior.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 29 de junho de 2023.
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